
  
    
      
    
  


  
    Guerra


    na


    Ucrânia

  


  
    [image: Logotipo da Universidade Federal de São Carlos]
  


  
         
      
        	
          REITORA

        

        	
          Ana Beatriz de Oliveira

        
      


      
        	
          VICE-REITORA

        

        	
          Maria de Jesus Dutra dos Reis

        
      


      
        	
          DIRETOR DA EDUFSCAR

        

        	
          Wilson Alves-Bezerra

        
      

    
  


  EdUFSCar – Editora da Universidade Federal de São Carlos


  
    
      
        	
          CONSELHO EDITORIAL

        

        	
          Ariadne Chloe Mary Furnival
Claudia Maria Simões Martinez
Edenis Cesar de Oliveira
Evandro Marsola de Moraes
José da Costa Marques Neto
Nataly Carvalho Lopes
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva
Rejane Cristina Rocha
Wilson Alves-Bezerra (Presidente)

        
      

    
  


  UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
Editora da Universidade Federal de São Carlos
Via Washington Luís, km 235
13565-905 - São Carlos, SP, Brasil
Telefax (16) 3351-8137
www.edufscar.com.br
edufscar@ufscar.br
Twitter: @EdUFSCar
Facebook: /editora.edufscar
Instagram: @edufscar


  
    Guerra


    na


    Ucrânia


    olhares não hegemônicos


    Svetlana Ruseishvili


    (organizadora)

  


      
	[image: Logotipo comemorativo de 30 anos da editora da Universidade Federal de São Carlos]
	


  
    © 2023, dos autores


    Imagem da capa e ilustrações do miolo


    Katya Gritseva


    Capa/Projeto gráfico


    Vítor Massola Gonzales Lopes


    Preparação e revisão de texto


    Marcelo Dias Saes Peres


    Karen Naomi Aisawa

	
	Andresa Ferreira

	
	Isabela Freitas

	
	Michelle Veloso

	
	Tradução

	
	Brenda Kalil Abraão

	
	Exceto “Pós-socialista pós-colonial? Sobre o imaginário pós-soviético e a colonialidade global”, tradução de Svetlana Ruseishvili, e “Solidariedade com a resistência ucraniana: a perspectiva socialista”, tradução de Brenda Kalil Abraão e Svetlana Ruseishvili.

	
	Revisão técnica

	
	Svetlana Ruseishvili


    Editoração eletrônica


    Alyson Tonioli Massoli

	
	Marcela Rauter de Oliveira


    Editoração eletrônica (eBook)


    Alyson Tonioli Massoli


    Coordenadoria de administração, finanças e contratos


    Fernanda do Nascimento


    Ficha catalográfica elaborada pelo DePT da Biblioteca Comunitária da UFSCar


    

      G934u           Guerra na Ucrânia : olhares não hegemônicos / organizadora: Svetlana Ruseishvili. -- Documento eletrônico. -- São Carlos: EdUFSCar, 2023.


      ePub: 6,6 MB.


      ISBN: 978-85-7600-594-0


      1. Ucrânia. 2. Guerra. 3. Rússia. 4. Europa do Leste. I. Título.


      CDD – 947 (20a)

    


    Bibliotecário responsável: Ronildo Santos Prado – CRB/8 7325


    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida ou transmitida por qualquer forma e/ou quaisquer meios (eletrônicos ou mecânicos, incluindo fotocópia e gravação) ou arquivada em qualquer sistema de banco de dados sem permissão escrita do titular do direito autoral.

  


  
    Sumário


    Introdução – As perspectivas nativas sobre a guerra russo-ucraniana: um exame engajado


    Svetlana Ruseishvili


    Parte I – Rússia e Ucrânia no espaço-tempo pós-soviético


    Pós-socialista ≠ pós-colonial? Sobre o imaginário pós-soviético e a colonialidade global


    Madina Tlostanova


    Putinismo: uma nova forma de fascismo?


    Ilya Budraitskis


    Em direção ao abismo: a política ucraniana após a Euromaidan


    Volodymyr Ishchenko


    Parte II – Laboratórios de impunidade: intervenções militares russas na Síria e na Geórgia


    Por que a Ucrânia é uma causa Síria?


    Yassin al-Haj Saleh


    O triângulo Ucrânia-Síria-Rússia e o mundo


    Yassin al-Haj Saleh


    O projeto político da Geórgia moderna: uma crônica histórica da luta centenária com a Rússia


    Irakli Khvadagiani


    Parte III – Guerra, gênero e migração forçada


    Na fronteira da branquitude? Expropriação, guerra e reprodução social na Ucrânia


    Olena Lyubchenko


    De trabalhadores migrantes a refugiados, de refugiados a trabalhadores migrantes: conectando o trabalho migrante ucraniano, a branquitude e o deslocamento forçado


    Daria Krivonos


    Parte IV – Horizontes para a emancipação: solidariedade global e crítica do pacifismo abstrato


    Solidariedade com a resistência ucraniana: a perspectiva ecossocialista


    Christian Zeller


    Construindo a solidariedade ativa internacional com o povo na Ucrânia


    Mesa-redonda da Emancipa Sem Fronteiras com Denis Pilash e Mikhail Lobanov


    Fontes de informação


    Sobre os autores

  


  
    introdução

	as perspectivas nativas sobre a guerra russo-ucraniana


    um exame engajado


    Svetlana Ruseishvili


    Há um ano que a Rússia de Vladimir Putin invadiu o território da Ucrânia, um país independente e soberano. Há um ano que o exército russo ataca a população civil, a infraestrutura pública do país e chantageia o mundo com o seu armamento nuclear. Há muitas análises que podem ser feitas sobre essa guerra terrível, mas nenhuma delas pode ser emancipatória se não levar em consideração as vozes nativas. “Nada sobre nós sem nós”, dizem os ativistas dos direitos humanos. Nada sobre os ucranianos sem os ucranianos e nada sobre os russos sem os russos eram os princípios que me incentivaram a organizar a presente coletânea.


    Este livro, portanto, possui dois objetivos. Em primeiro lugar, apresentar ao leitor brasileiro a riqueza dos debates analíticos e de ações concretas empreendidas por intelectuais e ativistas nativos. Ouvir a voz dos envolvidos no conflito significa superar a perspectiva limitada que enxerga o espaço pós-soviético pelo prisma da Guerra Fria. Os textos reunidos no livro oferecem uma visão honesta do contexto social nos dois países envolvidos na guerra. Sem idealizar a sociedade ucraniana pós-Euromaidan, nem demonizar a sociedade russa sob o regime de Vladimir Putin, o livro articula análises críticas para repudiar a guerra atual, mas também para pensar quais serão os seus efeitos futuros para a democracia no Leste Europeu.


    O segundo objetivo, com o qual me engajei na organização desse volume, é edificar a base para o despertar da solidariedade com as lutas múltiplas dos ucranianos e russos. Parto da ideia de que cada luta particular contém uma semente do universal,[1] no qual nós nos reconhecemos enquanto sujeitos pensantes que dividem o mesmo planeta.


    Busquei reproduzir, na estrutura do livro, alguns pilares que considero centrais para avançar na compreensão do fenômeno russo-ucraniano. A guerra na Ucrânia não começou no dia 24 de fevereiro de 2022. Na realidade, essa é a terceira e última etapa de uma investida bélica da Rússia no país vizinho. Vale lembrar que, no início de 2014, a Rússia anexou a Crimeia, um território ucraniano, violando todos os princípios do direito internacional.[2] A integridade territorial da Ucrânia era protegida pelo Memorando de Budapeste sobre garantias de segurança, assinado em dezembro de 1994, documento que assegurava a soberania de três países pós-soviéticos (Ucrânia, Cazaquistão e Belarus) em troca da sua abdicação de armamento nuclear em favor da Rússia. Discursivamente, a violação do Memorando pela Rússia, em 2014, anunciou o desejo de Putin por um sistema internacional em que reina o direito do mais forte em impor a sua vontade aos vizinhos mais fracos. A chantagem nuclear ativamente usada pelo Kremlin veio para mostrar, mais uma vez, a fragilidade da paz nuclear e a urgência em promover a política real de desarmamento atômico.


    Não tendo sofrido de sanções contundentes e crente de sua impunidade, Moscou estimulou e patrocinou (financeira e militarmente) o movimento separatista no Donbas, no leste da Ucrânia. Desde 2014, a guerra no Donbas gerou cerca de 3,3 milhões de deslocados forçados: 1,8 milhão de deslocados internos e 1,5 milhão de refugiados nos países europeus e na Rússia.[3] Isso significou que, na segunda metade da década de 2010, 85% de todos os deslocados internos na Europa foram ucranianos.


    Portanto, primeiro com a Crimeia, depois com o Donbas, a Rússia de Putin testou os limites, avaliou as suas capacidades internas de resistir às sanções econômicas e preparou a legitimidade interna para a terceira e última etapa do conflito com a Ucrânia – a invasão em larga escala. Se o governo de Putin errou nos cálculos ou subestimou a força da resistência popular ucraniana, o fato é que a guerra dura já um ano e parece ter chegado em um impasse tático, no qual não há saídas previsíveis. São múltiplos os elementos que compõem esse cenário de guerra morosa: do lado ucraniano, a resposta enérgica dos cidadãos comuns à ocupação, a ajuda logística, militar e humanitária dos países desenvolvidos à Ucrânia dentro e fora de suas fronteiras, a inesperada união dos ucranianos em torno do Presidente Zelensky e o inédito fortalecimento da identidade nacional ucraniana; do lado russo, a chantagem nuclear e energética de Putin, os bombardeios periódicos da população e infraestrutura civis, o recrudescimento da repressão da oposição política interna e do movimento antiguerra, a propaganda sistemática do Kremlin direcionada para a população russa, para a Europa e para o Sul Global, entre outros.


    Diante desse cenário complexo, há de se afirmar que a atual invasão da Ucrânia é a culminação da história pós-soviética. A guerra militar é a continuação de uma guerra de significados e de valores que sofreram drásticas mudanças nos trinta anos após o colapso da URSS. Os quinze países independentes que resultaram da dissolução da União Soviética seguiram seus caminhos específicos, mesmo sendo sempre situados enquanto pós-soviéticos. Nesse tempo, várias gerações se formaram no contexto de Estados-nação soberanos, cada um dos quais interpretou o seu passado soviético de formas muito distintas. Por isso, é tão ingênuo reduzir a Ucrânia a uma mera zona de influência russa ou estadunidense, como fazem alguns intérpretes.[4] A Ucrânia sempre foi alvo de imperialismos, ao mesmo tempo, ocidentais e por diversas formas históricas do Estado russo (Império e União Soviética). Sem ouvir os ucranianos e sem valorizar a sua própria interpretação do conflito reproduziremos infinitamente a violência epistêmica imperialista contra o sujeito colonizado que só existe por intermédio de sua representação feita pelo colonizador.[5]


    Quero defender no presente texto uma interpretação engajada e situada da guerra russa contra a Ucrânia. Isso implica necessariamente levar a sério o caráter imperialista da experiência soviética e, ao mesmo tempo, as idiossincrasias da condição pós-soviética em cada república resultante, com foco na Ucrânia e na Rússia. Proponho, dessa maneira, desenvolver um olhar analítico pautado por múltiplas perspectivas: pós-imperialista, pós-soviética, de gênero e ecológica para iluminar os caminhos para uma solidariedade internacional ativa com o povo ucraniano e todos os outros povos oprimidos por diversas formas de violência.


    A perspectiva pós-imperialista


    Há no debate público brasileiro sobre a guerra russo-ucraniana um argumento recorrente. Observa-se que a expansão da OTAN e as investidas militares estadunidenses contra países soberanos são naturalizados e revelam certa hipocrisia quanto à condenação das ações neoimperialistas da Rússia de Putin. Defende-se a partir disso o direito soberano da Rússia de invadir, destruir e incorporar países soberanos que ela considera sua “zona de influência”.[6] Ainda que evidentemente grotesco e violento, esse raciocínio aponta dois debates relevantes: um sobre o caráter específico do imperialismo russo e outro sobre os significados da “multipolaridade” do sistema-mundo que os regimes como o de Putin defendem hoje. Por trás da máscara discursiva de multipolaridade, o que está em jogo é a reivindicação de um mundo dividido entre os impérios. Essa visão é historicamente situada e reflete o caráter reacionário do imperialismo russo contemporâneo. Os textos reunidos na primeira seção desse livro lançam luz sobre esse tema.


    O texto da Madina Tlostanova, que abre este volume, aborda o caráter periférico do imperialismo russo. A autora argumenta que o espaço pós-soviético precisa ser pensado enquanto um “norte pobre”, que recusa a pensar sobre si mesmo enquanto um Sul Global e que, por sua vez, contém o seu próprio “Sul” e “Oriente”. A condição pós-soviética é marcada pela produção histórica de uma diferença imperialista externa e de uma dupla diferença colonial.


    Pela diferença imperialista externa a autora entende a diferenciação à qual o Império Russo foi historicamente sujeito enquanto um império não tão ocidental, não tão capitalista e não tão moderno. Um império racializado e orientalizado, atrasado nos padrões da modernidade europeia. Essa perspectiva de análise tem ganhado relevância nos debates acadêmicos russos a partir do final dos anos 1990. O historiador russo Borís Kagarlitsky cunhou o termo “império da periferia”, destacando o caráter dependente do desenvolvimento russo. Em função de sua posição subordinada ao Ocidente, o império dos czares se expandiu para o Sul e para o Leste incorporando as sociedades ainda menos desenvolvidas economicamente. O cientista político russo Alexander Etkind aprofundou essa observação sobre a natureza dual do colonialismo russo em seu livro Colonização interna: experiência colonial russa,[7] no qual argumenta que para além da expansão imperialista para a Sibéria, a Ásia Central e o Cáucaso, o imperialismo russo agiu por meio da autocolonização direcionada sobretudo à população camponesa.


    Nesse sentido, Tlostanova propõe pensar a Rússia como um império com cara de Jano: um império colonizado e colonizador. A autora chama esse fenômeno de “dupla diferença colonial”. Para ela, essa dualidade da posição russa no sistema-mundo imperialista moldou os esquemas de pensamento que enquadram a política do país no período pós-soviético. Porém, o desejo explícito de superar a subordinação ao Ocidente é limitado pela dependência epistêmica do pensamento ocidental. Não tendo devidamente refletido e superado o caráter de seu imperialismo interno, a Rússia pós-soviética se torna um “civilizador caricatural” que imita a missão (neo)colonizadora/modernizadora do Ocidente em sua própria “zona de influência” colonial.


    É evidente a dependência epistêmica russa do Ocidente. Basta olhar para o eurocentrismo histórico de suas elites culturais, econômicas e políticas. Desde o Pedro I, a Europa é o parâmetro da modernidade para os russos. Mesmo que a retórica antiocidental tenha prosperado na política russa nas últimas décadas, as elites do país investem seu capital nos países europeus, enviam seus filhos para estudar nas universidades europeias e possuem propriedades e passaportes europeus. As sanções empreendidas contra o grande capital russo revelaram a ligação estreita das altas camadas da sociedade com o Ocidente.[8] Nas palavras de Tlostanova,[9] a elite da Rússia pós-soviética foi “intelectual, epistemológica e culturalmente colonizada pelos vencedores e desenvolveu uma lógica de recuperação, uma série de complexos psicológicos coletivos esquizofrênicos, ideologias do campo sitiado ou, alternativamente, da vitória na derrota e, consequentemente, tendência ao jingoísmo imperial e da vingança”.


    Nesse ponto nós chegamos ao segundo debate que anunciei acima. Que tipo de mundo multipolar defende Putin quando usa a retórica antiocidental para defender a sua agressiva política externa? O conceito da dupla diferença colonial nos ajuda a resolver esse embrolho discursivo.


    O problema dos discursos pseudoanticoloniais de Putin é que eles são reacionários e revanchistas e usam os mesmos instrumentos epistêmicos do ocidente que eles criticam para reafirmar a sua dominação sobre os seus próprios subalternos. A fala do Putin, no dia 30 de setembro em Kremlin, é a mais paradigmática[10]. Nela, o presidente russo lançou mão da retórica anticolonial e habilidosamente acusou o Ocidente da escravidão, da partilha da África, da exploração econômica dos países periféricos, do subdesenvolvimento do Sul Global e da homogeneização cultural por meio da globalização. Mas tudo isso não para exigir a emancipação dos povos colonizados, mas para reivindicar o seu próprio direito soberano de conquistar, explorar e influenciar as suas próprias “colônias”. Ou seja, para reivindicar a legitimidade internacional de seu projeto político autoritário e reacionário (disfarçado sob o neologismo “democracia soberana”[11] e baseado na imposição de “valores tradicionais” – heteronormatividade reprodutora, patriotismo, ortodoxia). Putin se dirige às forças reacionárias no mundo todo quando alega que os valores democráticos são imposição do Ocidente, a “degradação moral” do liberalismo e o desrespeito aos valores “tradicionais” não ocidentais. Essa retórica é comum para a ultradireita conservadora internacional, institucionalizada ou não, do talibã ao Fratelli d’Italia. Nesse contexto, é urgente lembrar que os variados direitos (humanos, das mulheres, dos trabalhadores, das minorias étnicas, religiosas e sexuais) não são “invenções do Ocidente”, mas sim valores universais conquistados ao longo dos séculos de luta e sacrifícios. Sem eles, não há emancipação e dignidade, independentemente dos regimes políticos.


    Desse modo, nas palavras do cientista político russo Ilya Budraitskis, em seus discursos antiocidentais, Putin critica não a natureza violenta do colonialismo enquanto um sistema de exploração, mas uma hipocrisia do Ocidente segundo a qual a invasão, a violência e a destruição só podem ser prerrogativas das potências ocidentais. Putin quer assim reivindicar o seu direito legítimo de dividir o mundo em zonas de influência, em que a legitimidade da dominação se dá em função da força militar. Essa racionalidade é o que caracteriza a Rússia pós-soviética desde antes de Putin e mostra a importância de incluir na análise o caráter dual do imperialismo russo. A Rússia tem aproveitado e incentivado a desestabilização nas repúblicas vizinhas: na Transnístria, Abecásia e Ossétia do Sul, Crimeia e Donbas. O texto de Irakli Khvadagiani mostra como a história dos povos na “zona de influência” russa sempre foi impactada pelos interesses de Moscou. Na Geórgia, assim como na Ucrânia pós-soviética, a relação com o Kremlin é um dos principais motores da política nacional, com todas as suas vantagens de mobilização popular, do despertar da participação política e de todos os seus perigos de desvios chauvinistas e nacionalistas.


    Para o regime de Putin, a guerra tem sido o mecanismo de manter a coesão interna em torno do regime e de escoar o capital fácil derivado da exploração dos recursos naturais. Tendo tido o aval do Ocidente para bombardear as cidades sírias, a Rússia ostentou o seu poderio militar e percebeu a flexibilidade dos limites da violência militar legítima. O intelectual sírio Yassin al-Haj Saleh argumentou que a guerra síria foi o “laboratório de impunidade” para o exército russo que aniquilou cidades inteiras e testou armamento proibido na população civil sem ter sofrido qualquer tipo de sanção internacional como consequência. Por isso, ele afirma que a Ucrânia e a Síria são casos conectados e precisam ser analisados enquanto tais.


    Aqui surge uma questão importante: é moral defender o mundo multipolar que não tenha por objetivo garantir a soberania anticolonial dos povos historicamente oprimidos?[12] Como bem aponta Li, “os países que criticam abertamente a unipolaridade dos EUA se alinham muito mais com o seu imperialismo global do que com a suposta multipolaridade que eles defendem”.[13] China, Irã, Venezuela, Síria e Rússia são regimes que criticam o imperialismo ocidental de forma seletiva, ao mesmo tempo que incorporam as práticas opressoras para perseguir e explorar as suas próprias minorias e classes trabalhadoras.


    A perspectiva pós-soviética


    A Rússia e a Ucrânia são dois estados relativamente recentes.


    A Federação Russa foi formada em 12 de junho de 1990 por meio da Declaração da Soberania Estatal da República Federativa Soviética da Rússia, adotada pelo Primeiro Congresso dos Deputados Populares da RFSR.


    A Ucrânia se tornou um Estado soberano, no dia 16 de junho de 1990, através da Declaração da Soberania Estatal da Ucrânia, proclamada pelo Conselho Supremo da República Socialista Soviética da Ucrânia e confirmada em 24 de agosto, dia este que se tornou o feriado nacional.[14]


    Embora tenham seguido caminhos muito distintos nesses últimos 30 anos, os dois países ainda carregam efeitos de 70 anos do Estado soviético, ou seja, compartilham uma condição comum: a condição pós-soviética. O passado soviético se faz presente tanto na infraestrutura produtiva dos países (indústrias, agricultura, malha ferroviária) quanto na infraestrutura reprodutiva (medicina, sistema de educação estatal, políticas de moradia, transporte urbano) e na subjetividade da população que demanda a presença do Estado nas políticas do bem-estar social (sobretudo as gerações mais velhas que viveram na era soviética).


    A transição da economia de planejamento para a economia de mercado nos anos 1990 também aproximou as condições econômicas e determinou vias de desenvolvimento comuns para diferentes ex-repúblicas soviéticas. A terapia de choque levou ao empobrecimento geral da população e à erosão das políticas públicas, algo que teve um profundo impacto psicológico próximo ao trauma coletivo (ativamente manipulado pelo governo de Putin ao longo das últimas duas décadas). A racionalidade neoliberal baseada na concorrência de todos contra todos se sobrepôs à mentalidade de desconfiança, originária dos anos de chumbo stalinistas, e resultou em sociedades atomizadas, instituições de sociedade civil fracas e institutos governamentais corrompidos.


    No plano político, tanto na Rússia, quanto na Ucrânia, esses processos fortaleceram partidos de direita liberal e ainda movimentos nacionalistas. A esquerda em geral saiu muito enfraquecida e desacreditada, sobretudo entre as gerações mais jovens. Ao longo da primeira década de 2000, o progressismo na política era associado ao liberalismo, laissez-faire, e as ideias socialistas eram vistas como arcaicas, tradicionalistas e ultrapassadas. O Partido Comunista, por exemplo, mesmo ainda contando com grande apoio popular na Rússia e na Ucrânia,[15] se dividiu entre as agendas pró-reformas e mais conservadoras, esta última vertente tendo dominado até evoluir em uma postura de lealdade com o governo, na segunda década de 2000.[16]


    No entanto, o efeito mais importante da condição pós-soviética para os dois países é o estabelecimento do regime oligárquico. A acumulação primitiva do capital nos países pós-soviéticos, ao longo dos anos 1990, se deu por meio da privatização da propriedade estatal, realizada por mecanismos semilegais e na qual os dirigentes das empresas estatais e o alto escalão do partido tiveram a vantagem relativa.[17]


    De fato, um ponto em comum entre a Rússia e a Ucrânia é a força do regime de acumulação capitalista que os sociólogos do Leste Europeu chamam de capitalismo político.[18]


    “Eu chamaria os capitalistas políticos de fração da classe capitalista cuja principal vantagem competitiva deriva de benefícios seletivos do Estado, ao contrário dos capitalistas cuja vantagem está enraizada em inovações tecnológicas ou em uma força de trabalho particularmente barata. Os capitalistas políticos não podem sobreviver na competição global sem pelo menos algum território onde eles possam colher rendas internas sem interferência externa”.[19]


    Essa definição ajuda a compreender por que o regime oligárquico pós-soviético possui naturalmente a tendência autocrática. Os oligarcas não são empresários que atuam no mercado concorrencial, mas acumulam seu capital graças à proximidade ao núcleo governamental com acúmulo de poder decisório. Dessa maneira, no plano político-econômico, a classe dominante na Rússia e na Ucrânia é o amálgama do grande empresariado com o alto escalão do governo que compartilham os mesmos interesses de classe.


    Tanto o texto de Volodymyr Ishchenko, Em direção ao abismo, quanto a entrevista Construindo a solidariedade ativa internacional, com Denis Pilash e Mikhail Lobanov, ressaltam que o capitalismo político é uma característica comum para os dois países em questão. Muitos analistas atribuíram a relativa estabilidade do regime autocrático de Putin mesmo diante das sanções internacionais ao capital russo a esse regime específico de acumulação capitalista. Outros, por esse mesmo motivo, se mostraram céticos quanto ao alcance real de mudanças sociais resultantes dos movimentos populares como Euromaidan.[20]


    Contudo, mesmo compartilhando a genealogia soviética, os dois países tiveram desenvolvimento específico que aprofundou as diferenças até o momento da ruptura final efetivada pela guerra. As duas diferenças fundamentais, que eu gostaria de abordar resumidamente, são as mudanças nos regimes políticos e as condições de desenvolvimento da sociedade civil como sustentáculo das instituições democráticas.


    Regimes políticos na Rússia e na Ucrânia pós-soviéticas


    Há debates intensos na literatura especializada sobre como caracterizar o regime político de Vladimir Putin na Rússia.[21] Alguns reforçam o caráter corrupto do governo, “cleptocracia”.[22] Outros enfatizam que os princípios e institutos da democracia liberal são puramente formais e servem como uma mera fachada para legitimar o regime aos olhos do Ocidente, “autoritarismo competitivo”.[23] Outros ainda destacam o papel central do controle estatal dos meios de comunicação para promover a aceitação interna do regime autocrático, “autocracia informacional”[24] e do consenso passivo da população, “bonapartismo”.[25] De todo modo, todas as interpretações convergem para reconhecer que é um regime não democrático.


    A erosão dos institutos democráticos na Rússia foi um processo longo e heterogêneo. É consenso, no entanto, que o período crítico para isso foi o início do terceiro mandato de Putin, em 2012. A partir desse período, o governo empreendeu sérias reformas políticas para concentrar ainda mais o poder central nas mãos do círculo mais próximo do presidente, facilitar a permanência dele no poder e consolidar o monopólio estatal dos meios de comunicação.


    No nível constitucional, em 2008, a Duma votou um pacote de emendas aumentando o mandato presidencial de 4 para 6 anos. Essas reformas entraram em vigor nas eleições de 2012, justamente no início do terceiro mandato de Putin. Em 2020, o parlamento russo aprovou outra série de emendas que autorizavam a “anulação” de mandatos anteriores do presidente, permitindo que Putin se candidatasse novamente nas eleições presidenciais de 2024 e 2030. Efetivamente, isso significa que ele pode ocupar o posto presidencial até 2036.


    Além disso, após os protestos populares contra a falsificação das eleições em 2012, o governo russo intensificou o controle da oposição não sistêmica (partidos sem assentos no parlamento) e dos movimentos sociais. Inúmeros ativistas da oposição foram intimidados nesse período, mas os dois casos mais notáveis são os de Boris Nemtsov e Alexei Navalny. Em fevereiro de 2015, Boris Nemtsov, um renomado político de oposição, foi assassinado em Moscou, perto de Kremlin. Em 2020, o ativista contra a corrupção Alexei Navalny foi envenenado, e em janeiro de 2021, após o seu retorno à Rússia da Alemanha, onde estava hospitalizado, foi preso e condenado a mais de 10 anos de prisão.


    Esse período também foi marcado por uma “virada conservadora”: aliança governamental com a Igreja Ortodoxa, ênfase nos “valores tradicionais”, perseguição às liberdades sexuais, religiosas e de expressão.[26] Em 2012, foi introduzido na legislação o conceito de “agente estrangeiro”, que primeiro era aplicado às organizações não governamentais, que recebiam financiamento do exterior, e posteriormente, já em 2022, expandido para estigmatizar meios de comunicação e pessoas físicas. A perseguição da mídia crítica ao governo atingiu o apogeu com a interdição do jornal Novaya Gazeta em 2022 e do canal de televisão Dozhd.[27]


    Em 2014, a lei contra “a reabilitação do nazismo” introduziu a pena de 5 anos pela disseminação de informações falsas sobre a participação da URSS na Segunda Guerra Mundial e, ao longo dos anos, foi ativamente usada para perseguir e banir a Sociedade Memorial,[28] uma ONG de direitos humanos de grande relevância que, entre outros, investigava os crimes do Grande Terror Stalinista e crimes de guerra do exército russo na Tchetchênia.


    Em junho de 2013, uma emenda na lei de proteção da infância criminalizou a disseminação de informações sobre equivalência de relações sexuais “tradicionais” e “não tradicionais” argumentando que protegia as crianças da rejeição dos valores da família tradicional. A lei, que ficou famosa pelo nome de “lei contra a propaganda gay”, chegou a penalizar vários ativistas e sites na mídia digital.[29]


    Em 2017, o governo baniu as atividades e perseguiu criminalmente os membros da igreja Testemunhas de Jeová enquadrando-a como organização extremista.[30] Isso tudo sem contar as perseguições aos trabalhadores da cultura, sindicatos independentes, organizações estudantis, ativistas feministas e antifascistas e tantos outros.[31]


    Desde 2012, a onda de protestos populares contra o governo de Putin e sua agenda de opressão das liberdades individuais contrasta com a tendência à atomização e passividade da população, destacada por vários cientistas sociais, desde o início da guerra. Evidencia-se que a população mais politicamente ativa é composta de pessoas mais jovens, das cidades grandes e com maior nível educacional.[32] Mesmo que as pesquisas de opinião pública na Rússia tenham mostrado altos níveis de aprovação do governo, analistas russos são céticos destacando os seus problemas metodológicos ou ainda questionando a sua coerência em regimes autoritários no qual não há liberdade de expressão.[33]


    É justamente essa passividade da sociedade russa que o texto de Ilya Budraitskis neste volume busca analisar. O autor argumenta que a sociedade despolitizada não é um caso isolado ou um produto da excepcionalidade da condição pós-soviética. Ele argumenta que a racionalidade neoliberal, implantada no país pela doutrina de choque dos anos 1990, estimula as atitudes de desconfiança no contexto de concorrência desenfreada e corrói institutos de solidariedade social e da ação coletiva. Nesse contexto, a máquina estatal de propaganda manipula a racionalidade da guerra para promover uma coesão da população em torno de si. A guerra tem se tornado o instrumento ao qual o governo de Putin recorre sistematicamente para manter a legitimidade de seu governo. Nesse sentido, a guerra “fria” contra o Ocidente, as “operações militares”[34] e sobretudo as suas representações pelos meios de propaganda estatal estimulam a aprovação do governo na lógica que Foucault[35] chamou de “matar para poder viver”.


    Quanto ao regime político da Ucrânia pós-soviética, vários autores reunidos nesse volume o qualificam como uma democracia oligárquica. Como já foi mencionado acima, as oligarquias são frações da classe dominante presentes, na maior ou menor medida, em todos os países pós-soviéticos. No entanto, as instituições democráticas, embora corrompidas, continuam atuantes: há eleições transparentes para o parlamento, a oposição não é perseguida e a liberdade de expressão e dos meios de comunicação é preservada.


    Seria ingênuo afirmar que não há violação dos direitos humanos na Ucrânia. Desde 2014, a organização Human Rights Watch tem destacado a violência da extrema-direita, o poder judiciário corrupto, ataques aos jornalistas e aos ativistas feministas e do movimento LGBTQIA+, crimes de ódio etc.[36] Contudo, esses atos agressivos não são estimulados pela propaganda estatal ou pela ação direta do governo, como na Rússia. As exceções são as polêmicas e discriminatórias leis ucranianas da descomunização e ucranização, promulgadas no governo do Presidente Petro Poroshenko nos anos 2015-2019. Na prática, a legislação buscou estigmatizar a população russófona, ucranizar forçadamente as instituições públicas do país sem ter promovido um diálogo amplo com a sociedade e criminalizar as organizações e os partidos de esquerda. Contudo, tais medidas geraram reação por parte da sociedade civil ucraniana, tendo fundamentado a vitória expressiva do atual Presidente Volodymyr Zelensky nas eleições de 2019. Naquele momento, o candidato Zelensky apresentou um programa moderado, propondo uma discussão pública sobre as leis da ucranização e defendendo a resolução pacífica do conflito no Donbas.[37]


    Dessa maneira, houve na Ucrânia o processo de fortalecimento da sociedade civil que na Rússia foi sistematicamente desmobilizado pelo governo. A sociedade civil ucraniana, também herdeira da despolitização do período soviético e dos turbulentos anos 1990, foi forjada nas experiências dos levantes populares que tiveram efeitos concretos na máquina estatal. No final de 2004, a Revolução Laranja levou às ruas das grandes cidades milhares de protestantes que reivindicavam a transparência nas eleições presidenciais. Pela pressão popular, as eleições foram consideradas inválidas e na reeleição ganhou o candidato da oposição, Viktor Yushchenko.


    Dez anos depois, em 2014, o Euromaidan foi um levante popular que mobilizou a população ucraniana contra o então Presidente Viktor Yanukovytch. Os dois eventos eram marcados pela auto-organização horizontal e iniciativa popular, uma mobilização ampla de baixo que não se limitou apenas às camadas mais jovens e com maior nível educacional. Como resultado da resposta violenta do governo ucraniano, certos setores dos manifestantes adotaram a resistência armada, na qual os grupos da extrema-direita tiveram vantagem estratégica porque eram bem organizados e beligerantes. Porém, contrário à descrição dada ao levante pela propaganda putinista, o Euromaidan não era um movimento de extrema-direita, mas sim uma manifestação da maturidade da sociedade civil, capaz de se organizar e realizar as suas demandas no plano político.[38]


    No final de 2003, eu me mudei de Kyiv a Moscou e acompanhei de perto as repercussões na mídia russa da Revolução Laranja, que era descrita como paga pelo serviço secreto americano e manipulação da população ucraniana pelos americanos. Essas interpretações contrastavam com os relatos dos meus familiares e amigos, que faziam trabalhos voluntários para apoiar os manifestantes: cozinhavam nas cozinhas comunitárias, transportavam materiais, remédios e outros ativistas, participavam de comícios e assembleias. Já naquela época era claro que o governo de Putin temia levantes populares (Revoluções Coloridas) que despontavam em várias sociedades vizinhas, além da Ucrânia em 2004, na Geórgia um ano antes (Revolução das Rosas) e em Quirguistão um ano depois (Revolução das Tulipas). O medo de Maidan na Rússia tornou-se muito mais pronunciado depois de 2014. A mídia estatal não poupava esforços para desqualificar a ação coletiva e atribuir a organização popular/espontânea aos esforços dos “inimigos da Rússia”, Estados Unidos ou Ocidente genérico. O medo do Maidan é o medo da sociedade civil organizada e politizada e ele é, sem dúvida, uma das forças motrizes da guerra atual.


    O texto de Volodymyr Ishchenko neste volume avalia de forma rigorosa os impactos sociais da insurreição popular do Euromaidan. Ele afirma que Maidan não trouxe mudanças radicais no regime político ucraniano baseado nas relações clientelistas informais e dividido entre clãs oligárquicos. O autor argumenta que alguns setores da direita radical usufruíram da insatisfação popular quanto à não ocorrência de reformas profundas na política e canalizaram esses sentimentos em torno de pautas nacionalistas. O significado político da figura de Zelensky nesse contexto deve ser compreendido como uma rejeição popular da retórica ultranacionalista. Ishchenko mostra que a candidatura de Zelensky não surgiu da radicalização nacionalista de pós-Maidan, como no caso do ex-presidente Petro Poroshenko. Ao contrário, nas eleições de 2019, Zelensky desmascarou o fato de que os nacionalistas tinham menos apoio popular do que faziam crer. Isso explica amplo apoio intersetorial que ele recebeu na campanha, quando até a esquerda esperava que a sua vitória traria uma maior liberdade de expressão. A fraqueza de Zelensky, enquanto uma figura de reconciliação, revelou-se, alguns meses após as eleições, evidenciando que o seu gabinete era incapaz de governar o país, e que o seu partido popular não possuía um verdadeiro movimento populista por trás.


    Mesmo diante desses efeitos limitados do Euromaidan, acredito que não devemos menosprezar as lições aprendidas pela sociedade civil nesse período. Refiro-me sobretudo às técnicas da ação coletiva, desenvolvimento de ideias do nacionalismo cívico, organização de solidariedade popular ativa e de institutos de democracia direta como fóruns, assembleias e conselhos. Creio que as práticas de organização coletiva desenvolvidas nesse momento fundamentaram a surpreendente resistência popular ucraniana, horizontalmente organizada, à invasão russa em 2022.


    A perspectiva de gênero


    A guerra é um fenômeno essencialmente masculino. A escritora belarussa Svetlana Alexijevich em seu livro que se tornou um best-seller – A guerra não tem rosto de mulher – ressalta como toda a episteme da guerra é produzida a partir do olhar masculino. As mulheres têm dificuldade em se referir às suas experiências de guerra por não existirem as palavras para isso. Se as narrativas hegemônicas sobre a guerra abordam a vitória, o heroísmo, as estratégias e as táticas militares, a experiência feminina é sobre outro, diz a escritora. “Na guerra das mulheres não há heróis, mas há pessoas comuns que se ocupam de trabalhos banalmente extraordinários e há o sofrimento não só de pessoas, mas também da terra, dos animais e das árvores”.[39]


    Assim mesmo, a guerra russo-ucraniana teve impactos profundos nas relações de gênero em dois países.


    Na Rússia, o alistamento da população anunciado pelo Presidente Putin, no dia 21 de setembro de 2022, teve impactos duplos nas relações de gênero. Embora o decreto presidencial de mobilização não especifique o gênero das pessoas a serem alistadas, os afetados foram exclusivamente homens, na idade entre 18 e 50 anos.


    De um lado, o alistamento gerou uma onda sem precedentes de emigração de homens na idade do recrutamento. Nos dias que seguiram o anúncio, as passagens aéreas para países vizinhos, que não exigem vistos dos cidadãos russos, eram esgotadas. Filas gigantes formaram-se nos postos fronteiriços com Mongólia, Finlândia, Geórgia e Cazaquistão. Na fronteira com Finlândia, o fluxo de russos querendo cruzar a fronteira aumentou em 80% em comparação com a semana anterior.[40]


    A emigração como protesto contra o recrutamento militar impactou também as mulheres que tiveram que assumir integralmente os cuidados com a casa, com os filhos e com a renda familiar na ausência não planejada dos parceiros. Ainda não temos dados sobre o perfil sociodemográfico dos homens que deixaram a Rússia (e provavelmente não os teremos, pelo menos, não produzidos pelas autoridades russas), mas as minhas observações não metódicas realizadas nas redes sociais digitais e com os amigos e conhecidos mostram uma prática recorrente. Os homens cruzam a fronteira com um país vizinho enquanto suas parceiras ficam na Rússia para planejar a migração de toda a família. Isso significou para elas multiplicar as horas de trabalho produtivo (fora de casa) e reprodutivo (cuidado integral com as crianças, limpeza e alimentação), somado com tarefas extracotidianas como vender ou pôr para alugar a propriedade, regularizar a documentação de viagem dos membros da família e dos animais de estimação, fazer empréstimos para assegurar os primeiros meses no estrangeiro e tantas outras.


    Do outro lado, o alistamento impactou o mercado de trabalho, que perdeu cerca de 320 mil homens na idade produtiva diretamente para a fronte e mais cerca de 700 mil emigrados. É possível supor que as mulheres ocupem esses espaços. Há indícios de que a ida dos homens para a guerra transformou-se em uma oportunidade, para algumas mulheres russas, de se emancipar das relações domésticas abusivas, já que elas não podem contar com a proteção legal.[41] O envio dos parceiros para o exército também pode representar para as mulheres, sobretudo das classes menos favorecidas e das regiões mais pobres do país, um aumento na renda: há grupos nas redes sociais russófonas nas quais as mulheres discutem como aceder aos benefícios por morte do parceiro recrutado e quais são os valores desses benefícios. Ao mesmo tempo, a militarização da sociedade e a banalização da violência letal acarretam o aumento da violência doméstica contra mulheres, crianças, animais, pessoas com deficiência etc. Assim, a guerra propulsiona uma espiral de violência em que as atitudes masculinas militarizadas confundem-se na guerra e no espaço doméstico.


    Na Ucrânia, a guerra também produziu processos generificados de grande impacto. No dia da invasão russa, 24 de fevereiro de 2022, o Presidente Zelensky decretou a lei marcial em todo o território controlado pela Ucrânia. Isso implicou a proibição para homens entre 18 e 60 anos de deixar o país e na obrigação de se apresentar para o alistamento. A mobilização rápida da resistência popular, que tanto surpreendeu o mundo, não foi protagonizada apenas pelos homens. As mulheres também se engajaram nas atividades militares, logísticas, humanitárias ou de apoio. Mas mesmo que tenhamos relatos das mulheres ucranianas lutando no campo de batalha com armas nas mãos, as práticas militares forçam uma divisão de trabalho sexual mais pronunciada. Assim, vemos que mesmo na frente militar as mulheres se envolvem mais com diferentes tipos de trabalho reprodutivo: cozinhar, costurar redes de proteção, montar kits de sobrevivência, prestar cuidados com a saúde ou ainda trabalhar com a comunicação ou logística.


    No entanto, o efeito talvez mais impactante dessa divisão de trabalho sexual, no contexto militar, é a exposição desigual de homens e mulheres à incerteza ontológica dos tempos de guerra. Os homens ucranianos na idade militar não possuem alternativas quanto às suas ações: eles só podem alistar-se e ir para o combate ou trabalhar em operações do exército ou da defesa territorial (núcleos auto-organizados de voluntários que realizam ações de vigilância e controle nos bairros e localidades fora da frente militar). Em geral, os homens não podem sair do país, com pequenas exceções: ser pai de três filhos, ter idade acima ou abaixo da idade de recrutamento e possuir deficiências não compatíveis com o serviço militar.


    Ao mesmo tempo, as mulheres são ativamente incentivadas a deixar os seus locais de residência em nome dos dependentes, dos quais elas se tornaram únicas responsáveis. A emigração forçada ucraniana para a Europa também é marcada pela forte dinâmica de gênero. Diferentemente dos homens, as mulheres lidam diariamente com as consequências de suas escolhas. Ir para a Europa para deixar as crianças e outros dependentes (idosos, animais de estimação, pessoas com deficiência) em segurança e viver separado do parceiro? Não ir para a Europa para não se separar do parceiro e colocar em risco as pessoas dependentes? Todas as mulheres ucranianas que conheço pessoalmente e com as quais converso nas redes sociais relatam que são constantemente julgadas pelos outros e por elas mesmas pelas escolhas que fazem. As que tem filhos pequenos e emigraram se julgam por não dar oportunidade para as crianças verem o pai com maior frequência, por as crianças perderem o idioma materno nas escolas no exterior ou por não ter ficado com outros familiares que não quiseram partir. Mas quando vão para a Ucrânia, passar alguns meses com os membros da família que ficaram, elas sentem culpa por estar colocando a vida do filho em risco. As que não tem filhos vivem em uma mobilidade circular entre a Europa e a Ucrânia para poder trabalhar e ajudar com a renda, medicamentos e alimentos àqueles que ficaram na Ucrânia.


    O fato de que os homens ucranianos são impossibilitados de sair do país gera o fardo psicológico e material sobre as mulheres que são obrigadas a multiplicar o trabalho produtivo, reprodutivo e psicológico/afetivo. Há fortes ligações afetivas transfronteiriças preservadas e elas são perfeitamente refletidas em números: 85% das refugiadas ucranianas são mulheres na idade produtiva (18-59 anos), 78% são separadas dos outros membros familiares que ficaram na Ucrânia, 23% declararam ter ido ao menos uma vez para a Ucrânia desde a sua saída inicial.[42] O envolvimento afetivo das mulheres refugiadas ucranianas produz um fenômeno de deslocamento forçado marcado pela assimetria de gênero e intensa circularidade transfronteiriça. Os relatórios do ACNUR reportam que, desde o início da invasão russa, foram registradas 18,379 milhões de pessoas cruzando a fronteira da Ucrânia para a Europa e 10,126 milhões de pessoas cruzando no sentido contrário.[43] Além disso, a boa infraestrutura de transporte, a geografia da região, as distâncias reduzidas entre os países e a legislação migratória favorável reforçam o caráter circulatório do refúgio ucraniano na Europa, sobretudo nos países do Leste.


    A guerra acentuou a biologização do gênero e impulsionou a divulgação de estereótipos generificados. Várias organizações denunciaram a dificuldade das pessoas trans para deixar o país ou ir/não ir para o exército.[44] Assim também os homens que não são sujeitos às regras de isenção do serviço militar e que deixaram a Ucrânia ou não querem se envolver com o exército são criticados nas redes sociais ou pelos seus pares. No final de 2022, uma produtora de conteúdo ucraniana de Kharkiv, que tinha fugido com seus dois filhos pequenos para a Polônia, compartilhou com seguidores numa rede social que o seu parceiro tinha conseguido deixar a Ucrânia e se encontrava com ela na Europa. Os comentários dos seus seguidores condenaram violentamente a atitude do parceiro, mostrando que a masculinidade no contexto de guerra é ainda mais atrelada à força, insensibilidade, violência e outros atributos do tempo marcial.[45] A razão dele ter contornado as restrições para se reunir com a família com objetivos de dividir com a parceira os cuidados com seus filhos pequenos era considerada como covardia e traição.


    A guerra, sem dúvida, agravou a condição das mulheres na Ucrânia. Porém, a migração e o acúmulo do trabalho produtivo/reprodutivo não se originaram com ela. Os textos de Olena Liubchenko e de Daria Krivonos neste volume demonstram que, desde o fim da União Soviética, a migração foi um recurso de sobrevivência para a população ucraniana empobrecida pela transição econômica. Liubchenko evidencia que as mulheres ucranianas são profundamente incorporadas nas cadeias transnacionais de cuidados que criam circuitos geopoliticamente estruturados (Leste da Ucrânia – Europa do Leste – Europa Ocidental e Central) nos quais o trabalho reprodutivo flui do Leste para o Oeste e as remessas do Oeste para o Leste.[46] A autora traz um relato preciso de como os efeitos dos processos de despossessão e do empobrecimento generalizado que as medidas de austeridade e da militarização produziram na Ucrânia desde 2014 incidem de forma desigual sobre as mulheres. No plano político, Liubchenko formula uma questão importante: a política de austeridade/militarismo é capaz de construir que tipo de futuro para a Ucrânia pós-guerra? Ela então aborda a “integração” ucraniana à Europa pela lente teórica da reprodução social e do feminismo negro. A autora vê a necessidade urgente de problematizar a branquitude atribuída aos refugiados ucranianos no contexto de guerra como um “salário psicológico”.[47]


    Da mesma maneira, Krivonos articula a análise da incorporação específica da força de trabalho migrante ucraniana na Europa com o seu embranquecimento feito pela mídia e pelos governos europeus depois do início da invasão russa. A autora argumenta que a aceitação dos ucranianos no “clube” das nações europeias brancas civilizadas é contingente, e a sua análise crítica precisa levar em consideração a demanda pela mão de obra migrante nos países do leste da Europa, assim como as políticas migratórias e de refúgio cada vez mais restritivas para pessoas racializadas como não brancas e não europeias. Em outras palavras, embranquecendo os ucranianos, que anteriormente eram vistos como não completamente brancos e não completamente europeus, os países europeus conseguem suprir com suas economias (fortemente dependentes da força de trabalho migrante nos setores de agricultura, comércio e serviços não qualificados) com a mão de obra flexível e submissa ao trabalho precarizado e, ao mesmo tempo, continuar reprimindo a migração do Oriente Médio e da África.


    Embora vista do Brasil como homogênea, a branquitude na Europa é um campo de batalha e possui gradações. Em geral, os processos de racialização são flexíveis e contingentes e servem para produzir, manter e legitimar as práticas de dominação e da exploração, um “significante flutuante”.[48] Nunca é demais lembrar que por muitos séculos os eslavos eram considerados uma “raça” distinta na Europa. Compreender que os ucranianos têm sido objetos de (auto)embranquecimento estratégico na Europa é importante do ponto de vista analítico e político. Isso ajuda a pôr em questão a natureza racista da comoção seletiva que os europeus expressam diante de refugiados de guerra, sem com isso culpar as próprias vítimas ou hierarquizar os sofrimentos. Além disso, quando ouvimos essas críticas dos próprios ucranianos, compreendemos o que significam as práticas verdadeiras da solidariedade transnacional. Ser privilegiado e receber o abrigo merecido não deve se tornar uma barreira com aqueles que merecem igualmente a proteção, mas que vieram de um país “errado”, nasceram com a cor de pele “errada” ou praticam uma religião “errada”. Se os ucranianos, sendo bombardeados, são capazes de sentir empatia e construir a solidariedade com outras vítimas de violência (neo)colonial e racista, por que os ativistas no Brasil e no Sul Global não seriam?


    A perspectiva ecológica


    A quarta perspectiva que proponho incluir na análise da guerra russo-ucraniana e de seus efeitos globais é a ecológica. Diante da urgência de retardar o colapso climático no planeta não há como ignorar que o autoritarismo, a beligerância e as pretensões (neo)imperialistas da Rússia de Putin são diretamente relacionados à sua economia de caráter extrativista.


    O poder político do regime russo se origina e se apoia na extração e na exportação de recursos naturais, sobretudo de combustíveis fósseis e de minérios. Até a queda global de preços de petróleo em 2014, um pouco mais da metade do orçamento da Rússia se originava da exportação do petróleo e do gás. Dois terços desses rendimentos derivavam da venda do petróleo, sendo que 75% de todo o petróleo produzido pelo país é destinado à exportação na forma crua e refinada. Quanto ao gás, um quarto dele é exportado, e o resto é consumido internamente.[49]


    Isso é particularmente importante no momento atual marcado pelo imperativo de transição das sociedades dependentes de energia fóssil em sociedades com baixa emissão de carbono. A economia centrada nos recursos naturais determina a posição dual da Rússia na relação geopolítica com os países desenvolvidos. De um lado, ela integra fortemente o país no mercado global dominado pelos interesses dos maiores consumidores de fontes de energia fósseis – “um apêndice energético do Ocidente”.[50] De outro, ela fornece ao país um enorme poder de pressão econômica, consolidando-o como uma potência energética e um player influente no mercado mundial.[51]


    Já há um certo consenso de que os países, cuja economia é demasiadamente dependente do petróleo e do gás, tendem a desenvolver regimes mais autocráticos com instituições democráticas mais fracas.[52] Os rendimentos fáceis da exportação de petróleo e gás impulsionam o poder ilimitado do grande capital, que quase sempre se entrelaça com o Estado, resultando em capitalismo estatal ou oligárquico, já mencionado neste texto. No caso russo, o fato de recursos naturais e armas serem as únicas mercadorias competitivas no mercado mundial não é um acaso. Ao contrário, a indústria militar russa é resultado direto da renda derivada do comércio de petróleo e de gás, facilmente obtida e sempre disponível para o governo.[53]


    O cientista político britânico Adnan Vatansever[54] defende que a longevidade do regime de Putin se deve à sua capacidade de gerir monocraticamente a distribuição formal e informal dos lucros derivados do petróleo. Para esse autor, o governo russo concebeu um regime tributário capaz de garantir tanto o crescimento do setor energético quanto a certeza de que o estado continue sendo o principal beneficiário de seus rendimentos.


    Dessa forma, essa dependência mútua – do Ocidente do petróleo e gás russo e da Rússia do Ocidente como seu maior comprador – insere a Rússia de forma crucial no mercado mundial de fontes de energia fóssil. Para Putin, tal interdependência tem sido uma garantia da impunidade. De fato, todas as sanções ocidentais contra o capital russo atingem o capital fóssil por último e de forma muito reduzida, com medo de colapsar toda a economia mundial. Concebidas no meio dos intensos debates, ao longo do primeiro semestre de 2022 – que envolveram as considerações de natureza geopolítica, técnica, logística e ideológica –, as sanções contra o setor petroleiro russo tiveram por objetivo retirar a participação do petróleo russo do mercado global com cuidado e gradualmente.


    Impossibilitadas de retirar abruptamente o petróleo russo do mercado global, as sanções foram norteadas pelo princípio de aumentar os custos de transação e diminuir como consequência os lucros do setor, facilmente revertidos em financiamento de guerra.[55] Assim, as duas principais medidas foram: i) estabelecer o preço máximo de um barril de petróleo cru russo em 60$ e ii) banir pelas empresas ocidentais a compra do petróleo cru russo transportado pelo mar. Quanto ao petróleo refinado, a União Europeia aplicou o embargo a partir de fevereiro de 2023, enquanto o Reino Unido e os Estados Unidos baniram tanto o petróleo cru quanto refinado já em 2022.[56]


    Os economistas preveem que essas sanções terão efeitos de médio e longo prazo, diminuindo gradativamente os lucros russos do setor.[57] O que de fato houve é o redirecionamento dos fluxos comerciais do petróleo e gás russo do mercado ocidental para outros países, como a China, a Índia e a Turquia, que, contudo, praticam preços abaixo dos praticados antes da guerra (42% mais baixo que em janeiro de 2022).[58] Não surpreende nesse contexto a retomada por Putin da retórica antiocidental. Ela não só tenta seduzir o Sul Global ideologicamente, mas também prepara terreno para reconduzir os fluxos do petróleo para aqueles países para compensar as perdas sofridas no mercado ocidental.


    Do ponto de vista das economias emergentes do Sul Global, isso pode significar uma janela de oportunidades para estimular o crescimento econômico.[59] No entanto, seria ingênuo acreditar que Putin está fazendo um ato de solidariedade para construir um mundo “multipolar”. São os interesses econômicos para contornar os prejuízos decorrentes do embargo que fazem o presidente russo lembrar do Sul Global.


    Do ponto de vista da urgência para efetivar a transição energética, a invasão russa da Ucrânia revelou as características inquietantes das economias petróleo-dependentes. De um lado, a guerra exige, mais uma vez, que seja superada a dependência da energia fóssil que produz regimes autoritários. Do outo lado, a guerra mostra como a transição é um processo de extrema complexidade e não depende apenas da decisão política global de realizá-la.[60]


    Pode parecer contraintuitivo, mas ao invés de acelerar a transição para fontes renováveis a guerra acaba atrasando-a. Mesmo que o choque econômico produzido pela guerra tenha impulsionado o influxo do capital nas fontes de energia renováveis, as sanções comprometeram as cadeias transnacionais de abastecimento que envolvem minérios e cadeias logísticas. Não só os custos de fontes renováveis subiram em 12-19%, mas a probabilidade do uso de carvão (fonte de energia extremamente poluente) aumentou na medida em que o petróleo e o gás russos não são mais disponíveis em vários mercados.


    Além disso, a Rússia é um dos maiores produtores de minérios necessários para a produção de várias tecnologias renováveis. Cobre, níquel e silício são usados para construir turbinas de eólicas, baterias, veículos elétricos etc. Aliás, até fevereiro de 2023 não houve sanções ocidentais contra os minérios russos. Mas a interdependência do mercado mundial fez-se presente mais uma vez quando as especulações sobre a possível aplicação de sanções fizeram os preços subirem desordenadamente em março de 2022.[61]


    Mais ainda, tanto os Estados Unidos quanto a União Europeia aumentaram as importações de minérios russos como alumínio e níquel em 70% de março a junho de 2022.[62]


    O que tudo isso significa? A interdependência econômica, da qual depende o abandono rápido do uso dos combustíveis fósseis, produz dois tipos de efeitos contraditórios. De um lado, ela exige a maior integração econômica em escala global e limita as forças centrífugas. Por outro lado, ela não é capaz produzir sanções drásticas contra elementos-chave na sua constituição, como vemos no caso da Rússia.


    Em termos políticos, as sanções ocidentais contra o regime autoritário de Putin não são capazes de ferir consideravelmente o grande capital extrativista que financia a guerra contra a Ucrânia. Ao invés de lembrar como o grande capital transnacional sempre tem se beneficiado dos negócios com regimes políticos antidemocráticos como o russo, o Ocidente decidiu atribuir a culpa pela invasão ao abstrato “povo russo” que não só não elege um presidente nas eleições democráticas e transparentes, há pelo menos 10 anos, como tampouco possui qualquer capacidade de influenciar o rumo da política do país. Sem dúvida, é preciso pôr na balança um consenso passivo e mudo da população russa em torno do governo de Putin, mas ele precisa ser visto como característica da formação social da Rússia pós-soviética e não como um aspecto de (uma falta de) “caráter” nacional.


    Olhar para a guerra na Ucrânia pela perspectiva ecológica ajuda a compreender que uma guerra territorial, nos moldes do século XIX, no mundo interconectado em pleno século XXI, não pode ter soluções rápidas e fáceis. Não se arrisca a estabilidade do mercado mundial e a lucratividade do capital transnacional por causa da autodeterminação da Ucrânia. A interdependência do grande capital faz o regime de Putin ser apenas uma versão mais agressiva da mesma lógica de acumulação baseada na exploração de combustíveis fósseis, que ainda dita os rumos da geopolítica mundial.


    Diante da interconexão do capital mundial e de sua “solidariedade” baseada nos interesses comuns, fica evidente que é preciso construir um movimento de solidariedade de baixo constituído pelos trabalhadores em todos os países, para os quais os custos da guerra são socializados na forma de aumento de preços de alimentos e de energia, de efeitos desastrosos de mudanças climáticas e de regimes políticos cada vez menos emancipatórios.


    Conclusão: por uma solidariedade com os oprimidos


    Os últimos dois artigos reunidos nesse volume dão pistas para compreender como organizar a solidariedade internacional com os ucranianos. Parece claro que o sofrimento do povo ucraniano atacado pelo (neo)imperialismo russo revela para o mundo o sofrimento invisibilizado de outros sujeitos subalternos. Penso nos solicitantes de refúgio racializados como não brancos que tentam cruzar a fronteira em busca de segurança. O privilégio do bom acolhimento concedido na Europa para os ucranianos revelou, por contraste, que ele é excepcional, seletivo e engendrado pelo racismo. Junto com os ucranianos precisamos denunciar o racismo, a exclusão e exigir que todas as vítimas de violência sejam recebidas com dignidade.


    Penso também nos povos que lutam pelo seu direito à autodeterminação e contra os regimes opressores. O caso ucraniano revelou a seletividade de solidariedade quando se trata de apoiar a luta dos palestinos, dos iranianos, dos curdos. O povo curdo, aliás, mais uma vez, tornou-se refém dos interesses imperialistas dos países envolvidos. Nas negociações para a entrada da Suécia na OTAN, a Turquia, um país do bloco, exigiu como moeda de troca a extradição de exilados políticos curdos perseguidos pelo regime autoritário de Erdogan.[63] Ucranianos ou curdos, a dignidade e a liberdade dos povos oprimidos não podem ser sacrificadas aos interesses das potências econômicas ou militares.


    Penso também nas ativistas e nos ativistas da defesa dos direitos humanos e do movimento LGBTQIA+. A Rússia de Putin demonstra que os regimes beligerantes, que defendem o moralismo heteronormativo e o fundamentalismo religioso, representam um perigo universal concreto para a dignidade das pessoas. O contexto de guerra maximiza os riscos de violência, potencializa a ação violenta dos grupos armados da ultradireita e ameaça a liberdade das mulheres, das minorias religiosas e sexuais e outros sujeitos vulnerabilizados.


    Há diversas maneiras de expressar a solidariedade com a luta do povo ucraniano. Arrecadar dinheiro para compra de geradores de energia, medicamentos e aparelhos de comunicação; ajudar os refugiados ucranianos com as aulas de idioma ou com a documentação; combater as informações falsas e análises levianas ou mal-intencionadas. A solidariedade compreende também combater a tentação de culpar o “povo” russo pelos horrores perpetrados pelo seu governo. O governo de Putin precisa ser responsabilizado e responder pelos crimes contra a humanidade cometidos em todas as guerras que ele incentivou e conduziu. A sociedade russa passará pelo processo coletivo de tomada de consciência sobre a violência imperialista com a qual ela consentiu ao longo das décadas. Mas antes que a responsabilização torne-se uma tarefa política da pós-guerra, é preciso também se solidarizar com os milhões de emigrados russos e belarussos que deixaram os seus países em protesto contra as ações de seu governo. A emigração tornou-se uma das poucas formas de expressar a sua discordância com o regime.


    O caminho para a solidariedade é pavimentado pela compreensão da situação concreta e pela recusa de modelos explicativos preconcebidos e pseudouniversais. Espero que o presente livro possa contribuir com isso.


    Que a vitória do povo ucraniano leve à liberdade do povo russo e à emancipação de todas as pessoas oprimidas, exploradas e desprezadas!
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